
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.343 - SP 
(2018/0037015-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMISSARIA DE DESPACHOS RIACHUELO LTDA  
ADVOGADO : BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO  - SP022986 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORES : ILZA DE OLIVEIRA JOAQUIM  - SP098893 
   ELIANE ELIAS MATEUS E OUTRO(S) - SP260274 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE FAZ JUS À 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. SÚMULA 481/STJ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERE O BENEFICIO. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, 
(Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 04/11/2015), superou anterior 
interpretação do Superior Tribunal de Justiça, passando-se a entender que: "É viável a 
formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na 
própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando 
não houver prejuízo ao trâmite normal do feito."
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que o deferimento do 
pedido de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica (com ou sem fins lucrativos) 
depende da demonstração de sua impossibilidade de arcar com as custas do processo, 
nos termos da Súmula 481/STJ, não bastando a simples afirmação da carência de meios, 
devendo ficar demonstrada a hipossuficiência.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem mediante à análise dos autos expressamente 
afirmou que não fora demonstrada a incapacidade financeira e patrimonial da agravante 
para arcar com despesas do processo. Assim, a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem acerca da questão demanda o revolvimento de fatos e provas, 
inviável no âmbito do recurso especial, em face da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg 
nos EAg 1242728/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 20/06/2016; 
AgInt no AREsp 897.946/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 26/08/2016; AgRg no AREsp 590.984/RS, Rel. Min. Olindo Menezes (DES. 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Primeira Turma, DJe 25/02/2016).
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.343 - SP 
(2018/0037015-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMISSARIA DE DESPACHOS RIACHUELO LTDA  
ADVOGADO : BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO  - SP022986 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORES : ILZA DE OLIVEIRA JOAQUIM  - SP098893 
   ELIANE ELIAS MATEUS E OUTRO(S) - SP260274 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

Interno interposto em face de decisão, assim ementada (e-STJ fl. 399): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE FAZ JUS À GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
SÚMULA 481/STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
INDEFERE O BENEFICIO. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Em suas razões, a agravante pugna novamente pela concessão do beneficio da assistência 

judiciária gratuita. 

Sem Impugnação.

 É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.343 - SP 
(2018/0037015-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE FAZ JUS À 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. SÚMULA 481/STJ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERE O BENEFICIO. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, 
(Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 04/11/2015), superou anterior 
interpretação do Superior Tribunal de Justiça, passando-se a entender que: "É viável a 
formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na 
própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando 
não houver prejuízo ao trâmite normal do feito."
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que o deferimento do 
pedido de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica (com ou sem fins lucrativos) 
depende da demonstração de sua impossibilidade de arcar com as custas do processo, 
nos termos da Súmula 481/STJ, não bastando a simples afirmação da carência de meios, 
devendo ficar demonstrada a hipossuficiência.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem mediante à análise dos autos expressamente 
afirmou que não fora demonstrada a incapacidade financeira e patrimonial da agravante 
para arcar com despesas do processo. Assim, a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem acerca da questão demanda o revolvimento de fatos e provas, 
inviável no âmbito do recurso especial, em face da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg 
nos EAg 1242728/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 20/06/2016; 
AgInt no AREsp 897.946/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 26/08/2016; AgRg no AREsp 590.984/RS, Rel. Min. Olindo Menezes (DES. 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Primeira Turma, DJe 25/02/2016).
4. Agravo interno não provido. 

  
  
  
  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De início, a Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 1222355/MG, 

(Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 04/11/2015), superou anterior interpretação 
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do Superior Tribunal de Justiça, passando-se a entender que: "É viável a formulação, no curso do 

processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição recursal, 

dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver prejuízo ao trâmite normal 

do feito."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA FORMULADO NA 
PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PETIÇÃO AVULSA. 
NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL. 
1. Hipótese em que o acórdão embargado de divergência considerou deserto o 
Recurso Especial, por haver sido formulado requerimento de Justiça Gratuita na 
própria peça recursal, não em petição avulsa. Acórdão paradigma que dispensa a 
petição avulsa, admitindo seja o requerimento de Justiça Gratuita formulado na 
peça recursal.
2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 
1222355/MG, (Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 
04/11/2015), superou anterior interpretação do Superior Tribunal de 
Justiça, passando-se a entender que: "É viável a formulação, no curso do 
processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição 
recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver 
prejuízo ao trâmite normal do feito.". 
3. Orientação que, partindo do órgão responsável por uniformizar jurisprudência 
em matérias comuns a mais de uma Seção  no  âmbito  do  Superior  Tribunal de 
Justiça, deve ser seguida.
4. Embargos de divergência providos (EAREsp 754086/SP, Corte Especial, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/05/2017, grifo nosso). 

Com efeito, a orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que o 

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica (com ou sem fins 

lucrativos) depende da demonstração de sua impossibilidade de arcar com as custas do processo, 

nos termos da Súmula 481/STJ, não bastando a simples afirmação da carência de meios, devendo 

ficar demonstrada a hipossuficiência.

Na hipótese, o Tribunal de origem mediante a analise dos autos expressamente afirmou que 

não fora demonstrado a incapacidade financeira e patrimonial da agravante para arcar com 

despesas do processo. Assim, a alteração da conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca 
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da questão demanda o revolvimento de fatos e provas, inviável no âmbito do recurso especial, em 

face da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS.  NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 897.946/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2016)

RECURSO   ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SERVIÇO  DE  
AUDITORIA. RESPONSABILIDADE  CIVIL  DOS  AUDITORES  
INDEPENDENTES. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA  DE  CULPA.  DANOS  
DESCONEXOS  COM  A  EMISSÃO  DO PARECER TÉCNICO.  ASSISTÊNCIA  
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS.  
NECESSIDADE  DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ.
(...)
3. O fato de se tratar de associação sem fins lucrativos, por si só, não gera direito à 
isenção no recolhimento das custas do processo, e para obtenção do benefício é 
mister a demonstração de miserabilidade jurídica. Súmula 83/STJ.
4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1281360/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA. PRECLUSÃO.  FUNDAMENTO  NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 182/STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.  PESSOA JURÍDICA. ÔNUS DE 
PROVAR QUE NÃO DISPÕE DE RECURSOS SUFICIENTES.
(...)
3.  A  jurisprudência da Corte Especial do STJ é pacífica no sentido de  que a pessoa 
jurídica, com ou sem fins lucrativos, tem o ônus de comprovar  que  não  dispõe  de  
meios suficientes para arcar com as custas  judiciais  como condição para que possa 
obter o benefício da gratuidade  da  justiça (AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg 
no AREsp 518.908/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 2/2/2015;
AgRg  nos  EREsp  1.103.391/RS,  Rel.  Ministro  Castro Meira, Corte Especial, DJe 
23/11/2010).
4.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido  e, nessa parte, não provido (AgRg 
nos EAg 1242728/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
DJe 20/06/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA COM FINS 
LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 481/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita depende da 

demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, de sua 

impossibilidade de arcar com as custas do processo (Súmula 481/STJ). Não 

basta a simples afirmação da carência de meios, devendo ficar demonstrada a 

hipossuficiência.

2. A alteração da conclusão de que a pessoa jurídica faz jus ao benefício da 

gratuidade da justiça, por ter comprovado sua incapacidade econômica de 

arcar com as despesas processuais, demandaria o revolvimento de fatos e 

provas, inviável no âmbito do recurso especial (STJ, Súmula nº 7).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 590.984/RS, Rel. Min. OLINDO 
MENEZES (DES. CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 
25/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2018/0037015-4 AREsp 1.250.343 / 

SP

Números Origem:  00742933620028260562  15458/2002  154582002  20665473220168260000  
562.01.2002.074293-2  5620120020742932  74293/2002  742932002

PAUTA: 26/02/2019 JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMISSARIA DE DESPACHOS RIACHUELO LTDA  
ADVOGADO : BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO  - SP022986 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORES : ILZA DE OLIVEIRA JOAQUIM  - SP098893 

 ELIANE ELIAS MATEUS E OUTRO(S) - SP260274 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMISSARIA DE DESPACHOS RIACHUELO LTDA  
ADVOGADO : BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO  - SP022986 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORES : ILZA DE OLIVEIRA JOAQUIM  - SP098893 

 ELIANE ELIAS MATEUS E OUTRO(S) - SP260274 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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